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SESSÃO DE 22 DE JU NHD DE 1883

RE POSTA Á FALLA DO TERONO

o §r. Ari.stide~ Spinola:-'
.Agradeço, Sr. presidente, aos illustres membros
da minorib. conservadora a prova. de attenção,
~ue acabam de dar-me, retiraudo-se do recinto
no momento em ~ue sll-bo á tribuna. A ausencia
do Sr. presidente do conselho à devida, con­
forme RS declarações d,} V. Ex:. c do Sr. mi­
nistro da marinha, a um motivo jQSti"simo.
Tanto mais: estranhavel é o procedimento dos
nobres depJt~d~~ da' opposiçãó' cons~rva,çlora,
qne se retir~ram- 'l-redI!Úadameiite do recinto,: ­
quando eu, que estava com a palavra, havia de~

clarado 1l.Il-e não e::s:igia. a presenç,a duSrLpresi.
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dente do conselho, e o ministerio achava-se
representado por· dous illustrcs membros, os
Srs. ministros do imperio e da marinha.

o SR. MATTA MAOHADO:- A minoria está
representada pelo seu illustre chefe e por

outros deputados. (Ha OU/l'OS aplJYles,)

o SR. ARIStIDES SprNoLA: - Refil'o· me aos
deputados que se ausentara.m, acompanhando
ao Sr. Andrade Figueira. Si todos não se reti­
raram é porque não ha completa harmonia
entre os membros da opposição conservadora,

(Riso e apartes.)

Sr. presidente, inscrevendo-me na discussão
da resposta á f.tlla do throno, não tive o
intento de discutil' - po~itica [Jera~. Não
venho, pois, occupar-me com a cI'Íse politica mo­
tivada pela retirada do gabinete de 3 de Julho e
com a organizlção·do ministerio de 24 de Maio,­
assumptos que constituiram os themas predi­
lectos ~os oradores consel'vadores, que me pre­

cederam na tribuna. Vozes mais autorizadas do

que a minha jli. se fizeram ouvir a este respeito,
e provavelmente o assumpto ainda attrahirá a
attenção dos nobres deputados amantes de taes

.discussões. Direi apenas que, tendo em uma.
das ultimas sessões do anno passado, dado um
voto de confiança a favor do ministerio de 3- de
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Julho, votaria ainda a favor do mesmo na sessão
de 14 de Maio ...

o SR. SJ!JVElllNO RlBEIRo:-Elles já estão
defuntos ba muito tempo.

o SR. ARrsTlDJ!JS SPLNOLA:- Cumpre-me
fazer esta de la ração na primeira opportünidade
que se me otrerece. Não jJreciso declarar os
motivos pelos quaes daria um voto de confiança
a um ministerio de correligionarios. A justi­
ficação seda necessaria si tivesse de dar um
voto de desconfiança !lo um gabinete liberal.

Alem das questões de politica ger~l, o in­
spirado orador da minoria, que ultimamente

veiu á tl'ibuna, o Sr. Ferreira Vianna, occu­

pau-se da divioão das rendas e das reformas
planejadas sobre a instrucção publica. O nobre
deputado encontrou difficuldades, e grandes,
que ninguem contesta, na solução do primeiro
problema.

Não me darei ao tl'abalho de abrir discussão
sobre este assumpto por ser ella inopportuna
neste momento. Depois q!Je vierem ao parla­

mento os tl'abalhos, a qu alludiu o SI'. ,presi­
dente do conselho, a discussão será uti!. Por

emquanto, ella não conduz á resultado pratico.

Quanto á instrucção publica, o illust ado re­
present.ante do Rio de JaneirJ limitou-se a



6

protestar contra as innovações que 83 p~elende

introluzir nesse importanle s1rviço. Emquanto
S. Ex., voltado para o passado, protesta, nós­
os liberaes, acompanhando o movimento da ci­
vilisação no velho continente e no norte da
America, ü'emós caminhando.

Além de não ser propenso as questõ s de
politica gera7, que não traz'm resultado, e que
facilmente degenel'am em retalia,ões, j:i ma­
nifeslei a opinião de que a falia do thl'OUO devia
ser votada sem diqcussão, limitanrlo-se a res­
posta ao que deve ser - uma pl'Ova de cort zia
ao Imperador . .(Apo ·ados.) eate sentido for­
mulei uma indicação. Constam dos Annaes os
motivos com que fundament~i·a. Não preciso
reproduzi.l-os. Nenhum dos oradores, que me
tem honrado com a referencia:i indicação, con­
testou-os com vantagem. Elles perIllanecem

em seu inteil'o vigor.
Não temI, porém, a Illesa acoit) a indicação,

não d VJ julgar-me privado do direito de lomar
parte neste debate, seguindo os no,sos estylos.
Aproveitarei a o;lportuni de, que difficilmente
se obtem, para faz r -algumas observações /lobre
um dos topicos d parecer em discussão,

O topico é o seguinte:

« Faz Vossa Mago tade Imperial justiça aos

sentimentos da eamara dos depntados e3perando



que ella não se esquecerá da gradual extincção
da condição servil, adoptando medidas, que
determinem sua localisação, assim como as
que auxiliem a iniciativa individual, de a~­

côrdo com o pensamento da lei de 28 de Se­
tembro de 1871.)

Sinto que, tendo de tratar deste grave pro­
blema, não est jam presentes alguns distinctos
membros da minoria, que se retiraram por uma
questão de prax3 parlamentar.

o SR. MANOEL PORTELLA.:- Ha tantos mem­
bros da minoria conservadora como da maioria
liberal. (Ha outros apartes.)

o SR. ARISTIDES SPINOLA.:- Não temos de·
fensores ostensivo,,; da escl'widão, como tiveram
os Estados Unidos e as colonias.

Entre nós não ha quem diga que a escra­
vidão é um instrumento pl'ovidencial e perma­
nente de civilisação, a ped~'a angular das
liberdades civicas, uma institttip,ro divina,
como se dizia n:l America do Norte. TãO se re­
corre á Biblia, como faziam os theologos in­
gbzes, para legitimar a instituição. A opinião
emancipadora está triumphante. Os que de­
sejam permanecer no statu quo adoptaram o
systema de verberar a instituição, invocando,

entretanto, para mantel-a, as condições econo-
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micas e financeiras do paiz. Salvas as inten­
ções, força é reconhecer que, sustentai' a le­
gitimidade do trabalho sel'vil, ou condemnal-o,

mas não querer que se aJiante um pas o na
emancipação, vem a ser a mesma cous:!, quanto
aos resultados praticos, A differença entre uma
e eutra opinião é meramente subjectiva.

Procurou-se uma nova tactica para se susten­
tar a escravaria, em nome das finanças do paiz
e da sorte da lavoura. Dizem: ninguem quer
o captiveiro, mas. , .

A camara sabe que os primeiros p~ojectos

emancipadores, aqui apresentados, não mere­
ceram as honras da discussão; foram in
limine regeitados.

Quando, em 1867, o patri:>tico gabinete de
3 de Agosto incluiu a idéa da abolição do ele­
mento servil na falia do throno, gTande oppo­
sição se levan tou no parlamento. Um dos

homens mais notl1.veis da época, iIl11strado 1'e­
préSeJ1tlnte da opposição conservadora, José
de Alencar, disse então:

« A escravidão não se extingue por acto do
poder; a instituição da escravatura deve preen·
ch~r o seu tempo e extinguir-se pela revolução
das idéas. »

Um dos mais genuínos representantes da idéa
conservadora, o Sr. Sayão Lobato, I:oje Vi'sconde
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de Nictheroy, louvava-se nas seguintes pa­
lavras do Visconde de Cayrú .em seu - 11:Iantlal

de Politica Ortlzodoxa :

« Coo tl'a o m:11 da escravaria no Brazil não

cab3 no engenho humano achar remedia, para

provimento de remedia a tamanho mal só nm~

póde valer a Divina Providencia. »
Em 1870 a questão foi novamente agitala na

camara. O projecto, formulado pela commissão

especial nomeada na sessão d~ 24 de Maio,
continha as principaes idéas que fOl'am incluidas

na proposta do poder executivo que, em 1871,

foi convertida na lei n. 2040 de 28 de eLembro.

A camara conhece a al'dente discussão provo­
cada pela proposta, qu . Ecindiu profunda­

mente o partido conscl'vadOI', em cujo seio

perduI'Un1 até hoje, julgo eu, os effeitos dessa

scisãa. O elemento cons l'vadol', que predomina
na actual legislatul'a, é o mesmo que fez tenaz

opposição à proposta - Rio BI'anco.
A minoria d:tquelle tempo, dirigida pelo

honrado Sr, conselheiro Paulino, não apresentou

os textos da }siblia para oppor-se a proposta:

invocou a Constitui 'ão. A proposta era um at­

tentado á Constituição.

« E' minha convicção, dizia um dos membros

da minoria, que o pl'imeiro e principal defeito

da proposta é a sua inconstitueionaliàade. »
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E ta el':'! a theoria correnL entl'e os m'mbros
da dissidencia. Seu illustl'ado chefe recor,ia a
uma allegori I pam provar a inconsti tuciona­
lidad~ ia propo ta, S, Ex. figurava uma arvora

carregad't de flóres e de iructos. O proprietal'io
não se deu ao trn.balho de [lant tI-a senão pJ.ra
colher-lhe as f1óres e os f.ructos,

D'ahi se conclu:a que cl'a um attentado de­
crela1' a liberdade dos nlscituros, nos termos
do a1'tigo primeiro d 1. pr0í'0sta. A nobl'e mino­
ria comparava O'l filho'! d.1 mulhlJr eS'::I'sva aos
bagos de cafe que o fazendeil'o ens lca e exporta.

Senhore'l, s31llpt'e es'lil. chicana do legistas
contl'a as maiorJs idéas, eSS1 chicana que tem
vindo tambem em apoio das maiol'.:ls iuiquida­
des! E' 8Esirn que, quando o pl'im"it'o consul res­
talHava, em 1802, a escr:lVidão nas colonias
ir lllPeza" no mesmo dia em qtle instituia IX Le­

gião de IJonl'a, a dedarnaç'-o do., I 'gistas foi
posta tambem ao serviço do despotismo trium­
phante pela boca dos Aud<lt c Dupuy,

Depois da questão coustitucional vinham os
tm"l'O?",JS. Um dos mais autorizados membros
da minoria, o SI', Duqu9-Estrada Teixeira,
actual representante do 10 districto do munici­
pio neutro, dizia:

« Violando as mais caras lições d'l experiell­
cia, lança o governo <lsta semente com mão pre-
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cipitada e céga" A libertação gel'al do vontre
vem a s}r urna sccnt 'lha a 'cada)'.! cl ~ v. m vas­
to e assolador incendio,» (So 'são de 21 de
ir ulho,) O orador coneiui:). o seu longJ di CUI'SJ

com esta proph~cia tl'ernend~ :
« O BI'azil el'.\ joven, prosp 1'0, grandioso;

tornou-s) decadente, obscuro, arruiuado.»
Isto deviamos nós dizeI' hoje, segundo a ter­

rivel j'redicção do illustl'ado orador,
Prophelisava se a insUlTeiçCio e a guel"ra

civil. (Sessão de 21 d' Julho o outras.)
O deb te já er<1 uma, - calam.idade I (Sessão

de 29 de Maio.)
O illustl'e hi;toria 101', Sr. Pereil'a da Silva,

exprimia-se com a autoridado du lamont!3 res­

peitavd pelo talento e pela idade:
«Prevejo calamidades in:wditas, crimes

?neclonhos, si a pI' po;tt fór adoptada e convel"
tida em 1 i,» (3essão d , 24 d, Agosto, )

S, Ex, enlenlin. que, com a interv.)n~ão do

governo,- « desappal'aceria o ostimulo das li­
bertaçõ,s philantropicas, extinguir-se-ia a ini-'

ciativa inclividual o esponlanea», e todo:; di­
riam: « O governo e o thesouro se intromettem
na manumissão, rotil'emo-nos da scena,»

O honrado deputado pelo Rio de Janeiro, em
um dos seus movimentos oratorios, que a ca­

marn. conhece, como aquelle de qne usou, ha
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pouco lempo, lembrando-nos que o Rtna, pla­
cido na apparencia, tem lavas em ebulição no
s3io, o nobre deput'ldo pelo Rio de Janeiro in­
vocava contra os eleft!llsores da proposta a dolo­
rosa apostrophe de Mme. R'lland em face da es­

tatua d1. liberdade.
O Sr. Paulino de Souza enfileirava contra a

prolJosta os epithetos ele - anli-,jtl1'iclili,u, in­
justa, p,}·turbarlOl'a, impl'fvidente, deshu­
mana, oppressora. (Sessão de 23 de Agosto.)
Podia multiplicar as c: tações.

Depois dos argul~entos de ten'or, vinham o
ridiculo, o amesquinham-nto da idéa. Tax.ou-se

a proposta de mesquinha eS]Jectllação polilica,
e chamou-se, ironicament , ao Visconde do Rio
Branco o novo Homero.

Sempre o. mesma linguagem!
Ha, Sr. presidente, notavel analogia entre ao

linguagem dos govemadores e dos cODselhos
eoloniaes e a elos oradores da opposição de 1871.
Os mesmos argumentos, as mesmas metaphoras.

Era a mesma linguagem que, 20 annos antes,
se empregava contra a abolição do trafico.

Quando se levantou a cruzada contra o trafico,
dizia-se que, supprimielo eUe, o Bt'azil iria em

decadencia. Os interesses el~ lavoura, os inte­
resses dos proprietarios iam ser sacrificados á
philantropia. Quanto clamores! Não se tratava,
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como na propo!ta de 1871, de um preJulzo fu­
turo que ia !J.ctuar lentamente. O prejuizo era
immeiiato e certo. Tratava-se de impedir a en­
trada annual de 50 a 60.000 trabalhadores fortes,
robustos, acostumados ao calor equatorial, que
vinham lavrar o nosso solo inculto e fertil. Os
argumentos de tel'ror deviam ter dobrada força.

Quaes foram os resultados 1 As sinistras

previsões não se realizaram nem aqui, nem em

parte nenhuma.
Os nobres deputados conhecem os dados esta­

tisticos que se acham em varias publicações
officiaes, sobre o no'so movimento de impor­

tlção e exportação, antes e depois do trafico.
Por mais enfadonha que seja a leitura de

algarismos, acamara permittirá que os leia,
pelo menos em parte, porque elIes convencem
mais do que as minhas palavras.

A nossa importação e exportação, no exercicio
de 1850-'1851, quando o trafico tinha dimi­
nuido consideravelmen te, excedel'am mui to
ás anteriores.

O augmento continuou nos posteriores exer­
cicios, como provam as médias quinquennaes
que passo a ler:

I rnpo1"tação
1849-1850 a 1853-1854 ...
1854-1855 a 1858-1859 ..•
1859-1860 a 1863-1864.•.

80.422:800$000
112.141:800 000
H4.i28:000$000



14

EXp9rtação

1849 -1850 fi. 185'3-1854...
1854.-1855 a 1 58-1859 ..
1859--1860 a 1853--1854 ..

57.989:500 000
100.514:000 000
121 .978: SOO. 000

A exporlaç:io dos nos,os rrincipaes proiuct€ls
ágcicolas: o cafe, o assucar, o algodão, o fumo,

é a. seguinle:

i"/,9-HljO

a i853-iIlJ"

i~54-:85:;

a i85 -i859

arrobas

i,59-J860

a '186J-l864

ai rabas

10.310.488
7.1344.715

954.000
759.902

Ql1fé..... 8.850.183 11.718.558
Assw:ar. 8.5:54..251 8.243.857
AlgodãO. 655.239 950.000
Fumo... 4Y9.223 413.321

TocL:s estas meclias quillquenllaes são supe­
riol'es às do tempo do trafico.

Não prcciso l't'f~rÍ1'-me aos nossos· outros
productos: a borracha, o cacau, a hecva-mate,
cuja producçã pouco soffi'eu com o desappare­
cimento do trafico.

HOLlve diminúição na exportação da a?uar.

dente, que era destinada á Africa.
Estes dados se encontram na obra de Perdigão

MalheiroB - Escl'avidtIO no Braza.
Tenho ainda aqui a seguinbe tabella d11. expor.

tação de·café pelo porto do Rio' de Janeiro,
aesde 1839':



Dtwanta o trarco

arrobas

1839-40 .
1 40-41 .
1841--42 .
1842--43 .
1843-44 .
1845-46 .
1846--47 .
1847-48 .
1848--4U .
1849-50 .
1850-51 .
1851-52' .

5.566.140
4.982.221
5.482.221
5.843.476
6.20ô.841
6.720.221
7.598.86­
9.201.335
8.258.047
5.706.833
9.552.225
8.976.0 8

Depois rlo tl'afico

arrob:ts
1852-53 .
1853-54 .
1854..-55. '"
1855-56....•....
1856-57........•
1857-5'l .
1858-59 .
1859-60 .
1860-61 ,....•

9.416.232
8.063.034

11.900.791
10.597.449
12.002.623
8.690.238
9.972.340
8.573.063

13.054...061

A llJ,voul'a não soffreu, apezal' das.prophecias
!los que a de.fendiam.,q~el'endo <tue continuas.s~
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a importação de africanos. Para se conhecer a

extensão desse commercio, basta notar-se que,
de 1815 a 1850, foram introduzidos mais de

260.000 eiScravos, como se ve do seguinte
quadro, qu , aliás, não é completo:

1845 19.453
1846 50.324
1847 56.172
1848 60.000
1849 54.000
1850 23.000

Seri:t longo apresentar os algarismos que

provam que o mesmo phenomeno economico
deu-se nas colonias da America e da Asia.

LembI'arei apenas o exemplo das colonias
inglezas das Indias Occidentaes, em que o
augmento da producção de assucar foi notavel,

depois da extincção do trafico, como se vê nesta
tabella:

Durante o trafico (1801 a 1806) essas colonias

exportaram 1.138.390.736 kilogrammas de

assucar.
Depois do trafico exportaram:

De 1817 a 1822-1.141.197.628 ks.

De 1823 a 1828 - 1.171.831.526 »

De 1829 a 1834 - 1.190.290.566 »

Os terrores manifest tdos em 1871, quando se

discutia a proposta - Rio Branco, foram iguaes
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aos expostos, quaudo se tratava da extincção do
trafi~o, e são iguaes aos revelados hoje p310s
que de.'·ejam a 'permn.nenc:a do actua1 estado
servil, aplJelhulo sómente para. o tempo.

As prophecias d 1871 nalizaram-se ~ Onde
a insurreição ~ OnJ a guerra civil 1 Oude ai!

cahmidades ~ os crime, medonhos 1 o abysmo ~

o deserto de gelo 1
Senhores, atO os onus do thesouro, que se

suppunha gravíssimos com a educação dos in­
genuos, tem sido diminutos. A no sa producção
tem augm 'Iltado depois de 1871. Os nossos me­
lhoramentos materiaes têm tido incremento. O

Bl'azil, que era g ..andioso e p}'ospel'o, não ficou
certam 'nte arruinado. Assim, apezar da es­
cravidão. Fallem ainda os algarismos.

C tarei os mappas estatisticos, publicados
em um trabalho que foi este anno distribuido
nest l casa, os quaes desmeutem as prophecias
dos terroristas de 1871. Eis aqui:

ImportCtção Ea;pol·tação

1869--70 238.298:000 000 269.084: 00$000
1870--71 2~0.912:700 00 243.111:100$000,
1871--72 264.314:800 000 295.462:000$000
1872--73 265.463:500$000 319.936:00v$000
1873--74 256.342:9uO~OOO 285.616:800$000
1874--75 255.~02:800$000 298.998:300 000

2
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o SR. F. BELISARJO:- F'lça V. Ex. a com­
paração da producção do Bra7.il c:Jm a de todos
os p!lizes civilisados e verá quaes os progressos
que temos realizado nos ultimos annos.

O SR. ARISTIDES SPINOL,~: - V. Ex. inter­
rompe-me quando estou lendo algarimlOS com
um ai,arte que ex:ge resposta longa, e que não
posso dn.r neste momento. Entretanto, desde já"
direi que a pl'incipal caUS:1 da lentidão do nosso
progresso e a existenci'l da escravatura.

O movimento do nosso commercio interpro­
vincial de costeagem, import'lção e exportação,
tem sido o seguinte:

1869-70 .
1870-71 , .
1871-72 .
1872-73 .
1873-74 .
1874-75 , .

68.849:300.000
76.161:700 000

102.043:200 000
104.043:800$000

95.527: 000;"000
93.410: 500 000

O SR. F. BELI.o.\RIO:- Esse progresso do
Brazil é umn. illusão que produz muitos males.

O 11.. ARISTIDES , PINOLA: - Não é illusão.
Appello para as cifras.

O SR. F. BELISARIO: - A ilha 'de Cuba, pou~o
perceptivel no map~a geral do mundo, exporta
tanto como O Bruzil.
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o SR. ARISTIDES SPINOLA :- O motivo prin­
ci paI do nosso atraso é o trabalho sel'viJ.

O SR, F. BELISARIO:- A illusã) vai-nos
conduzindo ll. um3 grave situação.

O SR, ARISTIDES SPINOLA: - Eston provando.

que a illusão é dos nobres deputados da mino­
ria, daquelles qU3 combateram lt lei de 1871 e
que nutl'em ainda tantos l'eceios com a ex­

tincção do trabalho escl'J.vo, que nos avilta.: .

O SR. F. BELISARIO:- Não estou me refi·

rindo a iss). Eu f.J.llo dessa miL'agem que
seduz a muita gente; e aCl'edite o nobre depu­
tado que a questão não é um duende pal'll. mim;

póde falial' com fran ueza; não é este um as­

sumpto que m:) estejl\ pi'eoccupando pelo modo
que pMe SUppOI'.

O SR. ARISTIDES SPINOLA :- V. Ex., com os
seus apartes, estâ me desviltndo da direcção que
preteRdo s3guir.

O SR. F, BELISARIO:- Perdoe-me; não darei
mais um apar te,

O SR, ARISTIDES SPINOLA:- Lamento não

a'spôr de tempo sufficiente para responder a
todos os apartes, Tenho nece>sidade de p!'ose­

gÚli' na apresentação de algarismos, o que me

obriga a um discuI'ao arilo, que fatigará a

attenção dos nobres deputados. (Não apoiados,)
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o exemplo das colonias, em que a escl'ava­

tura existiu. durante longos annos, póde ser

lemb ·ado.
Si em algumas houve pertul'bações, em pouco

tempo ficou demonstrada a superiol'i lade do

trabalho livre, Pos'o dizer, seguindo a autori­
dade de obsel'vadol'es dignos de confiança, que,
em pouco tempo, ficou r staurada :J, dignidade
do trabalho, desconhecida durante 2 O annos

de escravidão, Os magnificos resLLltaclos da

abolição da COR lição sel'vil excederam as pre­
visõeR da philan (['opia.

Refel'inlo-se as colonias inglezas, lord Stan­

}ey proferiu aquellas notaveis palavl'as, repro­
duzidas no par 'cer d1 nossa commissão de
1871 :

« O resulta lo da gl'unde experiencia da
emancipação excedeu as maie vivas esperanças
dos mais arlentes propugnadores da prosperi­
dade colonial. Não só a prosperidade de cala
uma das ilhas augmentou, como, o que e ainda
melhor, houve progresso nos habitos industrio­
sos, perfeição do syslema soci aI e religioso.»

« O numero de negros torna:1os proprieta­
'rios por sua industria e economia, escreveu
'um distincto economista, era de 2.114 em 1838,
na Jamaica. Dous annos depois, em 1840, era de
7.340. Na Guianna, viu-se 150 a 200 negros
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associarem-se pal'a a compra de grand~s domi­
nios, de 150.000, 250.000 á 400.0 O fl'ancos.
Em lres annos os negl'OS lines compraram
2.500.00 francos de terras. »

A pr"ducção nas colollias fl'ancezas diminuiu
um i ou 'o, logo apó" a li')e tação dos escravos,
d cretada em 1848. Muitos Leneficios vieram,
porém, largament, compensar o pequ no pre­
juizo nilo producção de alguns annos. Eis aqui
a pro~lucç'ão de quatro colonias francezas, antes
e !Iepois da extincção do estado s'rvil, por
médias quinquennaes :

1843-1847

Marlinica .
Guadclupe .
Guianna .
Reunião .

39.226.503 fr,! fiCOS

49.228.912 »

'1.081.793 »
33.074.648 »

1848-1852

Marlillica.............. 36.676.505 »
Guadelu;'e.............. 28.461.649 »
Guianna. . . . . . . . . . . . . . . 4.427.460 »

Reunião ' 34.708.672 »

A ditrerença, como se vê, é peq uena é de
H.33-.576 para as quatl'O colonias, tendo as
duas ultimas augmento de producção.
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No quinquennio seguinte, 1853-1857, á pra­

ducção foi a seguinte:

Martinlca .
Guadelupe .
Guianna ..

Reunião ....•...........

51.546.959 francos

39.904.671 »
9.954.376 )}

72.324.705 »

QUJ differença ! Um augmento de 56.126.838
francos sobre a média quinquennal de 1843­
1847.

A oxportação augmentou depois d_ 1848.
Reunião:

Em 1847 .
Em 1848 .
Em 1852 .
Em 1854 .
Em i 59 .

12.620.602 francos
0.1J7.507 )}

13.93:>.032 )}
28.881.893 »
38.423.669 »

Mal'tinica que exportou, em 1848, 9.212.554
fl'ancas, duplicou esta quantia na exportação

de 1854, que foi de 18.636.070 fl·ancos. A ex­

portasão dessa ilha ascendeu a 2.1.830.093 de

francos em 1857.
Guadelupe, que t \le uma expol'tação de

8.873.539 francos em '1848, viu tam bem a sua
expol'tação cI·escer. Em 1857, nove annos de­

pois a emancipação dos escràvos, a sua eXP'Or­
tação tinha subido a 23.319.277 de francos.
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A importaçtro do &ssucar colonial em França,
que teve uma pequena diminuição no q uin­
quennio posterior á emancipação, augmentou
nos seguintes. Em 1858 a importação attingiu a
somma de 116.246.177 de kilogrammas, quando
a média quinquennal de 1843-1847 foi de pouco
mais de 80 milhões de kilogrammas.

Estes tmbalhos est:ltisticos, e muitos outros
que tiram toda davida a respeito, são referi­
dos por varios escriptores que têm tnl.tado dos
resultados da emancipação nas colonias.

A experiencia dos outros paizes vem dar ga­
nho d· c:J.usa aos abolicionistas.

E o exemplo admiravel do resultl1do da liber­

tação nos Estados Unidos ~

O relu lar da commissão de 1871, o Sr. Pinto

d3 Clmpos, annexou a um di curso profe­
rido em def3sa da PI'oposta do governo, dados
importantns fornecidos por um cOl'respon:lente
do Jornal do COlnmercio, em New-York.
Vou ler as conclusões formuladas nesse tra­
bàlho.

« 1. o O norte, com, metale ela terra cultiva­
vel e só com dous terços dos braços do sul, pl'O­

duzia cada anno 227 milhões de doUars, em

pro:luctos agricolas, mais do que o sul. Em
cada área produzia o dobro, e por cabeça, ruaill
do que isso.



2, o Nos Estados em que não havia escravidão
o capital empregad'l nas fabricas era sete \'ezes
maior j o numero de operarios era oito vezes
maior, e a producçã:> annual dez vezes maior
do que nos Estados com escravos,

3. u O valor dos productos .que entl'avam no

commel'cio dos Estados livres era duas vezes
maior do que o dos Estados com scravos.
O norte tinha quasi tres vezes o numero de p s­
soas, fazendo pl'ofissão do commercio mai do
q ue o sul. O norte tinha duas vezes mais a
somma dos meios de tl'afego commercial do que
o sul, e tinha, no commercio' maritimo, cinco
vezes mai toneladas do que o uI. ».

Leio ainda estas palavras do correspondente:
« Eis aqui um grande paiz habitado princi­

palmente pela mesma raça, governado pelo
mesmo systema, com a mesma fé commum, e
com esperanç'ls iguaes; fertil em toda slla ex­
tensão, e de uma fertilida la admiravelmente
igual em toda a sua área. Dilas grandes secções
o diviJem, uma das quaes, a do sul, tem a ex­
tensão da do norte e mais uma quarta parte.

« Em 1790 começa a funccionar o mesmo go­

verno commum, e RS duas secções têm quasi
ex~ctamente a mesma população, Setenta an­
nos depois disto, o norte conta 6.690.000 ha­

bitantes mais do que o sul, e a proporção no
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augmento de I roducçã'l Ó igual á do sul, com
mais a metade. As terra do norte valem mais
do que' s do sul 'luatro vczes, e, apezar de se­
rem trabalha Ias Ó pOl' dous terços UOS braços
de que dispõe o sul, produzem o dobro das Ler­
ras do sul. Cada individuo do nOI'L', que vive
da lavoura, cnh uma riq uez I pouco mai~ que

dupla do que pJ'oduz cada-individuo do sul, de
igual profissão, etc. »

8enh'lres, ha UI a philantrop:a sentimental,
que é mettida a l'idiculo pelos que desejam o
stat~, quo da e,cravidão.

Quand se diz ue a questão não é de ulili­
dade, nHI& de justiça; que pouco importa a di­
minuição de alguns k lograllllllas ele assucar ou
de café; que aos mais nobl'cs s nLimentos r'­
pugna a e, cravaria; quando se invoca a phi­
losophia e li religião, o arn01' e a caridade: a11e­
ga-se que não b stam es ;cs motivos para mover
o home.n politico. lia urna dou tl'ina abolicio­

nista, s cca e al'ida, como os numero', ([ue se
impõe pelos algal'ísmos. A esta nJo pod rão
resistir os que pl'ocuram manter '1 condemnad­
instituição. Ha uma doutrin:t abolicionista, que

não encara o problema senão pela face social,
que faz da estatistic:L uma quasi religião. Os
que assim pensam não invocam as paginas ar­

dentes e cnthusiasticas de Channing' ou de
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Beecher Stowe: faliam em nome da industria
e da economia_politica,

O anno p1ssado, na d:scuss:io da receita ge­
ral, o illustrado deputado pel!:> Rio d Janeiro,
o Sr. F. Belisario, que me honra com a
sua attenção, disse que o valla do Para.hyba e
uma pequena parte da provincia de S. Paulo
concol'l'iam com 70 % pam a lJroclucção geral

do Imperio; que, si o norte tinha navegação,
estrad lS de feno, telegraphia electl'ica, magis­
tl'atill'a, força publica, devia ao tl'llbalho escravo
do valle do Parahyba. O discurso do honrado

representanto do Rio de Janeiro foi uma defesa
disfarçada e subtil do trabalho escravo. A
conclusão é manifesta.

Si a prosperidade do Brazil depende dos ca­
ptivos do Pal:ahyba, e si não é passiveI, como
disse S, Ex., mant'lr alli a lavoul'a s3n50 pelo
trabalho do escr.wo, q!lEl planta o café, e nem
substituir por outm es~a cultura, a suppres8ão
da escl'a vatul'a vem estancar as fon tes ela nossa
renda,

Direi, em nome desse norte, tantas vezes in­
juriado, que, si para possuir linhas ferrea , te­
legrapho, magisÍl"ados, força publica, precisa

do suor dos captivos do Parahyba, elle renun­
ciará a esses beneficias. Faltava mais esta!
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Faltava que se viesse sustentar a escrav;clão no
sul por causa da prosperi lade do nort9 !

SI'. p~esidente, um dos argumentos mais va­
lentes apresentados pela minoria de 1871 con­
tra a proposta - Rio Branco, el'a que, promul­
gada a lei, o espirita abolicioni, ta não se con­

tentaria com elIa, e, àentro de pouco temp ,
exigiria novas medi las. Sel'ia impossi veI parar.
Conseguido o pl'imeiro trÍllmpho, estava aberto
o caminho para novas victarias. O nobre
deputado pelo Rio de Janeiro, SI'. F. B li­
sario, disse claramen te na sessão d"} 11 de

Agosto:
« Em parte alguma do mundo parou-se onde

se qüiz; em parte alguma do mundo, votada a
primeira me' ida, pôde-se permane~eé neIl.\;
as consequencias decorreram infallivelmente
das primeú'as premissas, o progresso natural
da idéa caminhou na razão da força e ela im­
pulsão que lhe communicou o legi ladol'. » .

O mesmo pensamento estava no Iuminoso pa­

recer da com missão de 1870, escripto pelo Sr,
Teixeira J unior, hoje senalor. Eis as palavras

do parecer:
« A commissão está convencida de que o com­

plexo das medidas qU3 oíferece li cOllsi~eração

desta' augusto. camara, constitue apenas o pri­

meiro de!Jrâu da escada, cuja ~iffic~l a~cenção
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deve c mduzir á extincção da escravidão no

Brazil. »
São passados 12 annos Jepois que foí volada

a lei de 28 de Setembro. Devemos ficar parados

no primeiro dcgràu da escada? E' minha con­

vi ção que ficaremos absixo da cívilisaçfío do
nosso tomp , si entendermos que são sufficien­

tes as rn didas cent~das na lei de 28 d Setem­

bro, como tem sido exocutala.

Em que paiz a lib rtação do ventre e a crea­

ção do um mesquinho fundo de emancipação,

que ('m 12 anDes não libel·tou 1 0/0 da pO:JU­

lação e;crava, bastarão para a solução do pro­

blema? (Muito bem I)

O SR. RODOLPHO DANTAS: - Apoiado.

O SR. ARISTlDE;; SPINOLA. : - Em que paiz,

repito, easas medidas que constitui'lm o pri­
meiro passo no caminho da emancip:lção, na

phl'ase do SI', Teixeil'a JuniOl', foram sufficien­

tes para xtinguir o mal da escravaria ?

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO: - E a inicia­
tiva individual?

O SR. AruSTlDES SPINOLA.: - Responder i

logo á sua pergunta. E', pois, de accordo com

o que diziam os membros da minoria de 1871,

que entendo que é do nosso dever precipitar a
aolução do problema, extinguir o mal. •.

O SR. F! BXLISAUIO : - Precipitar? !
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o SR, ARISTIDES SPINOLA: - Precipitai', quero
dizer, adiantar, marchar, andaI' com mais rapi­

dez. Não se faça questã de Ullla palavra para
tirar conclusões a que não cheguei.

(3 SR. F. BELISARIO;- Perguntei apenas
para saber.

O SR, AmSTlDE SPINOLA;- Nós que con­
stituimos uma n'lçiio, que quer manter os fóros
de ci vi!isada, nós que reconhecemos os males
que nos tem trazido a escravidão em todas as
relaçõeB sociaes e pl'ivadas, não nos podemos
conLntar com o que esta feito.

O nobre deputado pela Bahia referiu-se ás
mllnumi sões por iniciativa particular. O mo­
vimento emanci[ ador provlI qu a idéa está
profundamente enraizada no seio de nossa
sociedade.

Sirvam essas manifestações do espirito pu­
blico de estimulo ao parlamento e ao go­
verno.

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO ;- O paiz onde
a iniciativa individual se manifesta pelo modo
por que se tem manifestad) no Brazil, não

precisa de estimulos. (Apoiados.)

O SR, RODOLPHO DANTAS;- Não apoiado,

Veja-se a estatistica das manumissõ3s por ini­
piativa particular' o movimento não é assim
tão grande.
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o SR. ARISTIDES SPINOLA:- Tenho li mão
a estatistica publicada no relatorio elo miuis­

terio da agricultlll'a, deste allUO.

As manumissões gratuiLas daias pelos parti­
culares, depois ds 1871, orç'am em 56.056. No

mesmo espaço de tempo o Estado alforriou
12.898 e'lcravos.

Eis o mappa 'as manumissões por provincias.
o qual €i muito incompl~to, pJrque no interior
do pa;z as alrorrias gl'atuitas !Ião são, em
geral, averbadas na Illatricuh.

PROVINCIAS E CORTE

Amazonas .
PaJ:i .
Maranltã ..
Piaulty .
Coará o '"

Rio Grande do Norle ..
Paraltyba. o .

Porn3mbuco o .

~~;:fpa;::::::: :: : ::: : : : :: ::::
Ballia "0 ~

Espirilo Santa .
Côrlo .
Rio do Janoiro o •••

S. Paulo .
Paraná o" o ..

Santa Galharina .
S. red 1'0 do Sul. .
Mina. Goraes ..
Goyaz .
Malo Grosso ..

TITULO
ONeROso

'.1
L532
2.1.80

6?,l.
956
332
'.87

3.iS7
L 027

88l.
UOS

601
997

2.893
L291

739
817

2.951
4.093

"68
i87

TITOLl)
GRATUITO

58
3.t77
2.164­

66
3.3,16

973
S96

2.462
72r,.

2.0'1
2.929

913
9.'156
9.956
5.390
1. 3.~5
i 01
6.i49
3.605

',50
02

TOTAL

99
,•• ,O!)
'•. 6'.4
1.317
4.272
L305
L3S3
5.6'.9
i.151
2.92i
7.037
L5H

iQ.153
12.8f.9

6.681
i. 742
:1..855
9.-100
7.698

918
319

Somma..... 30.940 56.056 85.916
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a SR. MARTIM FRANCISCO :- E' justo que os
libertos tambem conCOl'ram p1ra fi, emancipação
dos escravos.

a SR. ARISTIDES SPI:-IOL.~:- a movimento
ema ncipador, que aliás se realizou con tra as
previsões do SI'. Pereira da Silva, faz-nos

honra, mas e paqueno.
aSR. F. BELISARIO:-Si V. Ex. não se

zangasse com apnl'te '.'
a SR. ARISTIDES SPrNOI.A ;- Não me zango,

não!
a SR. F. BELISARro; - Para responder sobre

os propriet:I.rios do Parahyba, de que V. Ex:.
fallou, eu dir.Ji que .nessa eslat!stic<L a pl'ovincia
do Rio dJ Janeiro figura púr metade de toda a
emancipação gratuita do Impel'io. Isto é para
responder em relação a esse sentimenlo, que
V. E:s:. ainda ha pouco quiz amesquinhar.

a SR. ARISTIDES SPINOLI~ :- Isso prova que
a provincia do Rio de Janeiro é muito impor­
tante, muito rica e tem grande população
escrava. Feito, porém, o calculo proporcional,

ver-se-á que a provincia está abaixo de outras,
do Ceará, por exemplo, na escala dao; liber­
tações.

a SR. ALlIlEIDA PEREIRA ;- a Ceará, depoifl
de ter mandado para cá os escravos.

a SR. METON :- Não é exacto.
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ALGUNS SRS. DElPUTADO':- E e:s:acto. (Ha

outros apal'tes.)

O SR. ARISTIDES SPINOLI\ :- Os nO:Jres de­
putados referem-se ao Ceará. Em honra do

trabalho lil're recordo-me, a propo ito, do que
dizia I'm uma das sessõ's ele 1871 O, r. Alencar
Araripe, referindo-se ú prDviocia do Ceurá..
Essa pl'oviocia, e:s:portando em 10 annos, da
1845 - 1855, -lO. 000 escravos, viu a sua ex­
portação agricola quadruplicar, pass, ndo de
1.000:000" a m.tis 4.000:000~. O lDesmo pheno­
meno não se davll. na do Rio d Janeiro, que
recebera durante o mesmo espaço dJ tempo
corca de 30.000 escravos. O progr 'sso da e:s:­
portação foi muito mais lento.

O SR. LACERDA VVERNECK:- Porqu o
Ceará. hão era emancipador' naquelle tempo, e
nos mandava os escravos ~ O sentimento hu­
manitario appal'eceu depois que mandaram os
escravos para o sul e ficaram com os negros
velhos. (Ha out,'JS apartes e o Sr. presidente
reclama a attenção.)

O SR. ARISTIDES SPINOLA: - Senhores, não
fallo sobra este assumpto gpiado sómente pelos
meus sentimentos. Tenho a este respeite idéas
claras, precisas, assentadas. Fallo com uma
convicção profunda, filha do estudo. Por esse
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motivo faUo com segurança. Posso repetir com
um dos meus mestl'es :- {( Humilde no estudo
antes da convicção, altivo na palavra depois da
convicção.»

O SR. LACERDA WERNECK:- E todos res­
peitam a sua convicção. (Ha O!!t}·os apaj'tes.)

O SR. ARISTIDES SPINOLA:- Eu não reprovo
a propaganda abolicionist:l. Sinto, ao contrario,
que eUa não seja mais activa, mais forte, mais
energica. Na discussão da lei de i871 o Vis­
conde do Rio Branco apoiava-se nas manifes­
tações da opinião publica.

Quando se tratava desta questão em França,
milhares de pedidos eram di.rigidos ao parla­
mento. Todas as classes sociaes faziam rapre­
sentações.

E' preciso que os nossos concidadãos façam
o mesmo. E' preciso agir, é preciso agi­
tal'. I so está de accórdo com a nossa indole, com
o nosso systema de governo. Aqui somos inter­
pretes da opinião. Discutam os nossos concida­
dãos o p~o!Jlem::., estudam-n'o por todas as faces.

O SR. MARTIiII FRANCISCO :- E' precisoso­
bretudo fazer sacrificios e não querer que só­
mente os outl'OS os façam.

O SR. ARISTIDES SPINOLA :- A propaganda

no terreno legal é justa e conveniente. Diz-se
3
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que a propaganda perturba a propriedacle es­
crava; que os seRhores ficam sobresaltarlos. Que
fazer ~ A instituição e tá condemnada. E' a sua
propria natureza que a torna precal'ia, e não o

movimento abolicionista.

O SR. LEOPOLDO DE BULEIÕES :- Apoiado.

O SR. AmS'I'IDES SPINOLA :- Não devemos
illudir ao possuidor de escl'avos, dando-lhe uma
segul'ança que elie não póde tel'.

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO :- Estão con­
vencidos disso.

O SR. ARISTIDES SJ?I 'OLA :-- E' preciso que
os proprietal'ios se convençam de que não po­
dem contaI' por muitos anno com o trabalho
senil, para que cuidem no futul'o.

O pensamento contrario difficulta a substi­
tuição dos braços ...

O SR. ILDEFONSO DE ARAUJO: -Esta é a

questão pl'eliminar.

O SR. ARISTIDES SPINOLA:-... e conCOl're para

o atrazo da lavoura. A transformação lenta do
trabalho, a renovação pal'Cial dos bl'aços nas

fazendas, parece-me uma illusão. Emquanto a
fazenda tiver eSCl'avo, não recebe em seu seio
o trab:ühadol' livl'e.

O SR. LEOPOLDO DE BULHÕES:- Os dous 1'e­

gimens são incompativeis. (Ha outros apartes.)
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o SR. ARJSTIDES SPINOLA:- O fazendeil'o que

tinha cem trabalhadores servis e que ficou re­

duzido a 50, continuará a trabalhar com esses
50. A falta dos braços nã') vai supprida.

O SR. COELHO CAMPOS : - Não, senhor; é o

contrario.

O SR. METON : - Apoiado. O t,'abalho es­

cravo repelle o livre.

O SR. ARISTIDES SPINOLA ;- Podem haver ex­

cepções, e creio que já ha entre nós exemplos
do contl'úl'io, que não infirmam a regra.

O SR. LACERDJ~ WERNEOK : - Mas, qual é o
meio que V. Ex. lembra?

O SR .. ARISTIDE SP[l'(OLA :- V. Ex. agora

quer que eu me precipite. Ainda não cheguei
li conclusão.

O SR. LACERDA WERNECK :- A questão é o
remedio para isto. (Apoiados e outros apa1·tes.)

O SR. ARISTIDES SPINOLA : - Pojemos parar
na obra de 1871'~ Ainda hoje o pl'oblema da
educação dos ingenuos está no mesmo estado

em que dei:s::ou-o a lei de 28 de Setembro, ou
em peiores condições. (Apoiados.) Não referir­

me-ei aos individuos lIo sexo masculino, que

poderão encontrar boa collocação na sociedade,

depois dos 21 annos.



36

Que destino terão as mulheres, criadas sob
o regimen da senzala, depois que attingirem à
essa ida,le ~ Que sorte aguarda-as ~ Que futuro
terão ~ Em que estado entrarão na sociedlde ~ E'
uma faca grave do problema, que exige estudo.
Sr. presidente, depois de 12 annos de pratica
da lei de 28 de Setembro os nossos juizes ainda
põem em hasta publica os serviços dos filhos
livres de mulher escrava. Não ha muito tempo
o J ontal do Cummercio publicou um aditaI
chamando concurrancia para arremataçã~ dos
serviços de muitos ingenuos.

Vou ler a lista para ficar archivada nos
Annaes:

Mario, 3 mazes da idade, 10$ ; Virgilio, 5
mezes, 10 ; Anselmo, 5 mezes, 10 ; Emani,
6 mezes, 10 ; Olympill., 6 mezes, 10 ; Anna,
6 mezes, 10$; Maria, 6 mezes, 10$ ; Ricardina,
6 mazas, 10$; Adelaide, anno e meio de idade,
20$ ; Gertrudes,2 annos, 20. ; Leonidi:t,2 annos,
20$; Ol'minda, 2 annos, 20$; Benedicto,2 '{2

anuas, 20 . ; Georgina, 3 annos, 20$; Regina,
4 anuas, 40 ; Alice, 4 annos, 40$ ; Annibal, 4
annos, 40 ; Alfl'edo, 5 annos, 50$; Bento, 5
annos,50 ; Tatiana, 5 annos, 50$ ; Cyl'iaco, 6
annos, 60$ ; Ursulina, 6 annos, 60 ; Lourenço,
7 annos, 80$; Oscar,7 annos, aleijado, 20$;
Virgolina, 7 annos, 60$; Januaria, 7 annos,
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60 ; Adolpho, 8 annos, 80 . ; José, 8 annos, 80, ;

Ernesto, 7 :1Onos, 100' ; Manoel, 8 annos, 100$;

Marçal, 8 annos, 100 'DOO.

Todos esses nomes estão mencionados em úm
edital do juizo da provedoria de Valença, pro­
vincia do Rio de J,meiro. Hoje mesmo li no
Jornal do Commel·cio. um edital do juiz
municipal do mesmo Lermo, datado de 9 do
corrente, chamando conCUrI'entes para os s}r­
viços dos menores: Luiza, de 11 an nos; Mar­
tinho, de 7; Elias, de 5; CaLharina, de 11 ;

Miguel, de 11; Thiago, de 7. Os serviços desses
menol'es fOl'am penhorados em execução de
sentença. O governo, entrando em duvida
sobre a doutrina legal, consultou ao Conselho
de Estado. Não sei qual foi o parecer dest61.
(Apartes do Sr. '!II(t"tim F,"ancisco e de oull"OS
senhores, )

Não estou indagando si ó legal ou não. E'
preciso uma providencia para que desappare­
çam taes sceuas. (Apoiados e apa11es.)

Depois de 12 annos de pratica da lei de 28
de Setembro o, juizes da capital do 1m perio e
da provincia vizinha chamam concul'rentes para
a arrematação de africanos velhos, cegos, alei­
jados, doudos, invalidas. E' um mercado que

está abaixo dos antigos mercados pagãos de
escravos. (Apoiados.)
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UM SR DEPUTADO:-!TI' preciso reform1r;
mas é de lei.

CO SR. ARISTIDES SPINOLA. : - Desses afri­
canos, expostos em ha!3ta publica, muitos são
li1'1'05 pela lei de 1831-

O anno passado °Diario Olficial publicou um
edital para a venda publica dos seguintes afri·
canos:

Antonio, benguel1a, casado, 90 annos, ren­
dido das verilhas, 50$000.

Manoel, solteiro, africano, 80 annos, 50 000.

Sebastião, africano, 60 anoos, solteiro, com
chagas nas pernas, 20$000.

Christo\'am, casado, africano, 70 annos, inu­
tilisado, 40$000.

Raphael, aIricano, solteiro, 60 annos, cego,
20$00/).

Raymundo, africano, solteiro, 70 annos,

doente, 30$000.

Josephina, viuva, crioula, 70 annos, 20$000.

Domingo', cego de um olho, africano, ca­
sado, 75 annos, 50$000.

Narcisl, africana, casada, 70 annos, inutili­
suda, 20$000.

CustodiJ, africana, casada, 60 annos, doente,
40$000.

Francisca, africana, solteira, 65 annos, doen­

te, 20$000.
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o SR. F. BELISA.RIO:- O que conclue V. Ex.
dahi

O SR. ARISTIDES SPINOLA : - Concluo que
isso é uma immoralidale.

o SR. FELlcro DOS SANTOS :- Ha de s dar
liberdade a estes velhos para morrer m de fo­
me ~ Est:t é a questão.

O SR. ARISTIDES SPINOLA. :- O Globo, que se
publicava nesta côrte, commentou o edital com
estas palavras, que foram transcriptas em mui­
tos jornaes das províncias :

« Isto é simplesmente immoral : este leilão
de velhos, decrepitas, africanos, cegos, inuti­
lisados, por meia duzia de mil réis e sob ti pre­
sidencia de um alto magistrado do paiz, ó um
espectaculo que nos degrada tautJ, como a an­
thropoplmgia póde degrarlaL' o botocudo na es­
cala da humanidade. »

O Jm'nal elo COln?nercio, posteriormente,
chamou a attenção do governo para outros
edita s nas mesmas condições. Em um d lles
se lê esta relação:

« Manoel.., cego, de 78 annos, avalia Q por
5 ; João, 88 annos, por 5$ ; Luiz, 81 antlos,
por 5 ; Maria, 77 annos, por 5$; Felicidade,
75 annos, por 5$ ; Isabella, 75 annos, por 5$;
Suzana, 67 annos, por 10$; Carolina, 69 annos,
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por ia:; Jeremias, 62 annos, por 10$ ; Chl'is­
tina, 78 annos, por 2(f ; Rita, 68 annos, por

20$; Joanna, 67 ann')s, por 20 ; Marianna,

67 annos, por 50$000,»

O SR, F. RELIS/cRIO :- Eu tenho visto ven­

derem-se muitas fazenJas em que entra grande
numero de escravos, absolutamente som valor;
mas, quando o negocio é j ndiciaI, o meio de
lhes dar samela €i este.

O SR, ARIsnDES SPINOLA. :- Procurem outro
meio de da?' sahida a essa pobre gente sem of­

fender os sentimentos de humanidade. (Apoia­

dos e apartes.)
Tenho lido editaes, como dous que fOl'ani pu­

blicados no Diario O(ficial de hoje, pelos quaes
se ve que velhos africanos, inut1lisados, ficam

presos, durante mezes, na. casa de detenção, á

espera que alguem venha justificar o dominio
sobre eHes.

Possui mos desde o escravo ele 12 annos até o

africano valetudinario. A lei de 1871 attendeu

principalmente á geração futura, A geração

actuall'eclama mssa attençã ,Não nos é licito

ficar immoveis em face do magno problema.

O SR, ILDEFONSO DE ARAUJO:- Não ha nin:
guem que queira iss').

O SR. ARISTIDES SPINOL.\:- Si não ha,

melhor para :lo solução do pl'oblema. Desde que



41

!!' propriedade escrava não tem fundamento
juridico, e é, ao envez, uma clamorosa injus­
tiça, o legislador pó:le fazer delIa o que quizer :
golpeal-n., c rceal-a, destruil-a. Que titulo a
torna legitima'~

O SR. II,DEFONSO DE ARAUJO :- Como pro­
priedale é tão legitima, como outra qualquer.

O SR. AmSTlDES SprNoLA:- O nobre depu­
tado, danlo-me este aparte, não ha de querer
que eu entre em con~ideraçÕes academicas para
provar qu não ha nenhum:l. analogia entre a
legitima propriedade, reconhecida e garantida
pela CaDstituição, e a escravatura ... Peço-lhe
que não exija uma demonstração que acamara
dispensa.

Sr. presidente, a inercia póde trazel' más
consequencias. (lia d'/vel'sos apaJ'tes.)

Os apart?s dos nobres deputados fazem-me
recordar as palavras de Tom'magne em sua
Histo)'ia da escravidão, publicada em 1881, em
referencia aos Estados Unidos. Emquanto dis­
cutiam os legistas, diz elIe, e os theologos, os
theotogos do atgodão, prégavam em favor da
escriwaria, em'luanto lutavam os jornaes. e os
livros, uma voz mais poderosa se fez ouvir: a
voz do cauhão.

Não chegaremos a estes extremo'!. O proprio
Portugal, o velho Portugal, nos deu o exemplo
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adiantando a obra da emancipação nas colonias,
depois da lei que decretou a liberdade dos nas­
cituros.

O SR. FELICro DOS SA.NTOS : - Comidere o no­
bre deputado que isso é espoliar os que têm es­
cravos. E' preciso indemnizaI-os; e eu, que

não tenho escravo nenhum, estou pl'ompto a
concorrer com a mi8.ha quota para indemni­
zação.

O SR. ÀRISTIDES SPINOLA : - Eu não quero
espoliaI' a ninguem.

O Sr. Martim Francisco, respondendo, como
membro do ministerio de 3 de Agosto, á mensa­
gem da Junta francez:l de emancipação, dirigida
ao Imperador, disse, e\ll nome deste, qUG -« a
emancipação dos escravos, consequencia ne­
cessaria da abolição do trafico, não passava de
nma questão de forma e de opport~miclade. })

São passados 17 annos. Ainda não chegou a
opportuniclacle? Ainda não se descobriu a for­
ma paJ'a a emancipação dos escravos?

Senhores, a dissidencia conservadora de 1871,
combatondo a proposta - Rio Branco, dizia que
elia era injusta em relação aos escravos exis­
tentes, que continuariam a permanecer no ca­
ptiveiro.

Conseguiu-se naquelle tempo a libertação da
geração futura. - Hoje cabe-nos tratar de li-



43

bertar os escravos existentes. E' uma conse­
quencia necessariu.

O SR. LACERDA WERNECK: - Mas dem-nos
os meios, indiquem o remedio. Esta questão
é como a dos impostos provinciaes; tojos falo
Iam, mas afinal a questão não se resolve, por­
que não tem solução: falta-nos o principal, que
é dinheiro.

O SR. ARISTIDES SPINOLA: - A minoria de
1871, que tanto fallava sobre a sorte da actual
geração escrava, não quer hoje que se toque no
problema da emancipação.

O SR. LACERDA WJ!JRNEOK: - O 'que tem
feito o partido liberal a favor da educação dos
ingenuos 1 Nada; talvez tenha feito alguma

cousa contra.

O SR. F. BELISARIO: - Não quiz qúe eltes
fossem recebidos l)elo Estado.

O SR. ARISTIDES SPIN0LA : - O nobre depu­
tado garece ['eferir-se a uma circular, de ca­
ractgr reservado, expedida pelo honrado presi­
dente do gabinete de 5 de Janeiro, cham:mdo a
attenção dos presidentes de provincia para a
educação dos ingenuos, e recommcndando.-lhes
que intluissem para que os particulares o bs­
sem pelos serviços dos me-mos.

O governo não se furtava ao dever de receber

os ingenuos, conforme a lei; mas fazia justiça
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aos sentimentos humanitarios da população bra­

zileira, justiça que não fazia n. dis-idencia de
1871,'quando se referia á educação dos inge.
nuos. A circular do Sr. conselheir0 Sinimbll

não póde merecer censura.
A questão uão ficou resolvida em 1871. As

grandes difficuldades ficaram para ps govern03

seguintes.

O SR. FELICIO DOS SANTOS: - Si todos os
ingenuos tivessem sido entr~gues ao Estado,este
não poderia dar conta ele si: seria a bancarota.

O SR. ARISTIDES SPINOLA: - Não seria
tanto assim. Leia os calculos elos onus elo
tbesouro no relataria do ministerio ela agricul­
tura ele 1878.

O SR. FELIClO DOS SANTOS dá. um aparte.

O SR. ARISTIDES SPlNOLA: - O legialador

contava que grande numero ele ingenuos não
seria entregue ao Estado. Si aconteceEse o
que o nobre deputado acaba de dizel', si todos
os proprietarios entreg<l.ssem ao Est'l.do os
ingenuos, e as difficuldades cr3scessem, e a
bancaroh nos ameaçasse, achariamos lalvez
o remedia em um golpe decisivo sobre a es­
cravidão.

O SR. LACER~A WERNECK: - O Estado não
receberia os ingenuos.
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o SR, ARIIilTIDES SPINOLA : - Tomariamos
uma resolução, sob o imperio das circumstan­
cias, como nos tem acontecido p:lra solver ou­
tras queslões,

O nobre pl'esidente do conselho, quando apre­

sentou-se neste recinto na szssão de 26 de
Maio, disse-nos que tinha em mente bnçar um
imposto sobre a prop,iellade esc)'ava, A de­

clal'açiio do nobre chefe do gabillete pole con­

ter a solução do problema.

O SR _ LACERDA WERNEOK: - Que ha de
lier resolvido pela lavoura.

O SR, ARISTIDES SPINOLA: - O imposto

sobre o escravo é uma solução. Quizera sa­
ber qual o pensamento do Sr, presidente do
conselho.

O SR. F. BELISARTO : - Não está presente.

O SR. ARISTIDES SPINOLA : - Que pretende
fazer S. Ex.? Qual a importancia do imposto?
Os seus limites?

Será uma e pecie de indemnização que o Es­
tado vai exigir do possuidor do escravo pelo

trabalho qn'e este lhe presta: e que será'desti­
nado ás manumissões?

O SR. LACERDA. WERNECK : - Póde ser que
sim, póde ser que não. (Apartes.)
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o SR. ARISTIDES SPINOLA.:- A declaração
do nobre presidente do conselho póde ter uma

grande significação. Ena animou-me a vir á

tribuna levantar esta grande questão, não
obstante reconhecer a minha insufficieBcia.
(Não apoiados.)

ALGUNS SRS. DEPUTADos:-Tem fallado muito

bem.

O SR. ARISTIDES SPINOLA: - O problema é

vasto e importante ...

O SR. BEZERRA CAVALCANTI:-E comple-:s:o.

O SR. ARISTIDES SPINOLA:- ... e complexo,
como diz o nobre deputado.

Nesta discussão não devo Íl' além. A grande
idéa, que parecia e-tal' adormecida, ha de en­
contrar sympathia no seio da camara. Si o meu
trabalho fór il'.lutil, si as minhas palavras fo­

rem perdidas « como a semente que cahe sobre
o rochedo» restar-me-á a satisfação de ter tido
n. coragem de advogar a mais santa das causas.

O SR. FELIClO DOS SANTOS:- Não é questão

de coragem, nem se resolve por sympathia; si

fosse passiveI resolveI-a por esse modo, já es­
taria resolvida.

O SR. J. PENIDO:- Coragem hoje é preciso
para o contrario. (Apoiados.)
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o SR. ARISTIDES SPINOLA:-O partido con­
servador, representado neste recinto pelos
chefes da minoria de 1871, é o menos compe­
tente para. a solu«ão do pl'Oblema. Aos liberaes
cabe continuar a obra glorios:L da emancipa«ão.
Assim, muitos dos seus erros serão resgatados.

Refere um escriptor que nas festas c ,lebra­

das em Amsterdam, no anno de 1849, lJela ele­
va«ão ao throno de Guilherme 111, fez-se um
tropheu allegorico representando as gloJ'ias da
Hollanda, com a inscrip«ão: justitia, pietas,
{ides.

Mão incognita escreveu por baixo - S!l1'i­
mal! !

Era o nome de uma colonia hollandeza em
que existia a escravidão com todos seus horro­
res. As glorias da Hollanda, repre'entadas no
tropheu allegorico, pel'diam o brilho em pre­
sença dessa iniquidade ...

A historia, a severa historia, terá tambem
uma palavra de censura que fal'á diminuir o

brilho de todas as nossas conquistas, si ficar­
mos estacionarios em face desse magno pro­
blema.

Os liberaes podem fazer muitas reformas ..•

O SR. LEOPOLDO DE BULHÕES: - A malS
urgente é esta, que está em nosso pro­
gramma.
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o SR, ARISTIDES SPINOLA. :-, " realizar as
mais brilhantes idéas; todas essas conquistas
ficarão esmorec :das si deixarem no mesmo es­
tado em que encontraram em 1878, quanclo as­

cenderam ao podei', o pl'oblema da extincção
do elemento servil. (lIfuito bem! lIfuito bem; o

01'ad01' ti comprimentaclo,)



SESSÃO DE 4DE JULHO DE 1883

o Sr. Aristides Spinola:­
Sr. presidente, na sessão de 25 de Junho o il­
lustrado deputado pela provincia d? Rio de Ja­
neiro, o Sr. F. Belisario, referindo-se a
apartes que dera quando eu ultimamente oc­
cupei-me da questão do elemento servil, fez al­
gumas observações que me obrigam a vir á

tribuna.
Disse S. Ex. :
« A província do Rio de Janeiro e a côrte,

com uma população escrava quasi igual, como
já fiz ver, á das provincias da .Bahia, Pernam­
buco e Maranhão, emancipou, a titulo oneroso,
á custa dos cofres publicos,3.890, e a titulo
gratuito, 19.112 I ~

!,
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Este periodo está fecha:1o por um ponto de
admiração. S. Ex. accrescentou:

« Notem bem: essa provinda, qu~ é apre­
sentada como ceutro da escravaria, como re­
fractaria a esse movimento humanitario, eman­
cipou, a titulo gratuit~, 19.112 e8C\'a\'os, em­
quanto que as outras tres emanciparam apenas
7.001 (muito bem), sendo de notar que aqui o
valor da prJpriedade escrava é t \1, que o sacri­
ficio figura como tres, quatro ou cinco vezes
maior. (Apoiados.) Islo prova bem o numero
dos escravos emancipados, a titulo oneroso,
pelo fundo de emancipaç<io, que é distribuido
igualment9, pois no Rio de Janeil'J as mann­
missões por esse fundo foram de 3.890, quando
naquellas tras provincias o mesmo fuudo eman­
cipou 11.775. »

Dividire'i a minha re,posta em duas partes.
Na primeira farei as seguintes rectificações:

1. a As alforrias, a titulo oneroso, nas tre·s
provincias, a que alludiu o nobre deputado, não
sommam 11.775, como disse S. E~., mas 9.775.
Assim :

:Maranhão .
Pernambuco .
Bahia .

Somma .
(

2.480
3.187
4.108

9.775
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Houve, portanto, manifesto erro de somma.
Houve tambem um pequeno engano na somma
das manumissões por titulo gratuito.

2." A população de 165.000 escravos que
S. Ex. deu á Bahia é de 1876, como esta no re­
lataria do ministerio d.l agricultul'a do anno
passado, ou do tempo da matricula, cJnfol'me o
relataria do Sr. Avih\. S. Ex., para ser leal
em sua al'gumentação, devia ter declarado que
a comparação era feita entre a população es­
crava actua~ do Rio de Janeiro, conforme a uI··
tíma estatistica, e a da Bahia, de época muito
anterior.

3." O nobre deputado confundiu todas as
manumissões a titulo oneroso com as decreta­
das pelo fundo de emancíp:lção.

E' assim que, t'3ndo o Estado alfonjado
12.898 escravos pelo fuud de emancipação,
S. Ex. affirmou que desse numero tocavam a
Maranhão, Pernambuco e Bahia 11.775. Sob
rubrica- M anumissões a titu~o oneroso, estão
incluidas as concedidas por particulares, que
orçam em muito mais do dobro das concedidas
pelo Estado.

4'," As estatisticas das alforrias a titulo gra­
tuito referem-se a épocas differentes. As datas
a. que alcançam ao; manumis~ões concediJas nas
tras provincias, a que se referiu o nobre depu-
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tado, são muito anteriores ás da estatistica do
Rio de Janeiro. As da Bahia, por exemplo, al­
cançam sómente ao fim de 1878, como p6de-se
ver comparando-se as notaR que estão no rela­
taria do Sr. S:lraiva com as que foram publica­
das no relataria da agricultura, distribllÍdo nesta
sessão. As da provincia do Rio de Janeiro são re­
centes. Alóm disso, faltam informações acerca
de alguns municipios das referidas provincias.

A estatistica da provincia do Rio de Janeiro,
pormotivos que são obvias, é mais conipleta do
que a do norte. Essa provincia esta mais Ilroxima
do centro do governo, tem pequena extellsão
territorial, população mais densa, mais facili­
dade de communicações, maior adiantamento.

Feitas estas ligeiras rectificações, que aba­
lam os fundamentos do calculo do illustrado

\

representante do Rio de Janeiro, passarei à
seg=da parte de minha resposta.

S. Ex., no 'intuito de provar que o movimen1to
emancipador da província do Rio de Janeiro era
maior do que nas províncias do norte, addiu (l)

numero das manumissões, a titulo g~atuito,

concedidas nessa província, ao das manumissõell
ao municipio neutro: S. Ex. un1.u os 268.000
escravos que possue a província do Rio de ·Ja..:
neiro, aos 32.000 da cÔrte para avoluma·r a SUllo

estatistica com as 9.i56 alforrias desta cidade.
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A approrimação dessas duas estatisticas col­
loca a provincia do nobre deputado em posição

muito inferior:i. côrte. A côrte, no mesmo es­
paço de tempo, alforriou quasi tantos escravos,
quantos a provincia do Rio de Janeiro, que tem
uma população servil oito vezes su perior a. sua.
Qu~m disse ao nobre deputado que a capital

do Imperio era o centro da es l'avaria 1 Quem
procurou amesquinhar o movimento emanci­
pador d sta cidade 1 Quem julgou-a refractaria
a essa tendencia humanital'ia, que cada dia
torna-se mais forte 1 Julga o nobre deputado
que o municipio neutro faz parte do valle do
Parahyba,- o centro da escravaria 1 Não! As
aguas negras desse rio não se confundem com
as da nossa formosa bahia de Guanabara. Não

queira o honrado I'e,wesentante da provincia
do Rio de Janeiro confundir a côrte com as
cidades de Campos ou da Parahyba do Sul. Não
é a primeira vez que o nobre deputado confunde
o municipio neutro com a sua provincia. Faça
o calculo tomando pOl' base a estatist1ca da
provincia do Rio de Janeiro ...

O SR. PAULA Souz.~:-Ab trahindo-se mesmo
da côrte, a estatistica prova ainda a ·favor da
provincia do Rio de Janeiro.

O SR. ARISTIDES SPú'lOLA: - V, Ex, vai
ouvir.
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Folgo de reconhecer que em nenhuma parte
do Imperio o movimen to emancipador tem sido
mais activo do que na côrte ...

O SR, METON : - Não apoiado; na minha
provincia ha muito mais.

O SR. ARISTIDES SPINOLA:- Sim; posso ex­
ceptuar o Ceará.

Louvo-me nas seguintes paLwras do Jornal
do Gommercio:

« O consideravel numero de 9.153 alfolTias
concedidas a titulo gl'atuito pela phibntropia
particular, lia mesmo p;rio lo em que o Estado
não logrou emancipar senão 446 escravos, at­
testa em alto grau a tendonci \ emancipldora
que domina na côrte do Imperio e faz gmnde'
honra á sua popular;iio. A mais populosa e a
mais rica cidade da America do SLll tem dado
assim o mais significativ testemunho do 'seu
adiantamento social. Da10 o valor médio dos es·
cravos no sul do Imperio, podemos estimai' com
seguran~a (llle os proíll'út:lrios da côrte têm
contl'ibuido, no ultimo clecennio, com quantia
não inferior de 9.000: 000 para fi obra da
emancipação. Possa esb nobre tendencia tor­
nar-se cada dia mais inton~a; s~ja a emanci­

pação p3dra de toque da generosi:lade, alvo de
donativos, empenho incessante das almas bem
formadas, e a nossa grande cidad , o munici-



55

pio por excellencia, ter a dentro de poucos an­
nos dedicado a liberdade o mais soberbo dos
monumentos. »

Ess') moviment::> não data de 187i. De um
mappa annexo ao parecer da commissão de 1870,
presidida pelo Sr. Teixeira Junior, consta que
de 1 de Janeiro de t850 a 3'1 de DezGmbro de
1359 foram registradas no juizo da provedoria,
nos cartorios dos tab lliães e dos juizes de paz
das freguezias do municipio neutro,·13.245 car­
tas de liberdade, assim distribuidas:

1 50 .
1861.. .
1862 .
1853 .
186,J, .
1855 .
1856 .
1857 .
1868 .
'1859 .

71 '1 1[2
741
825
944
883

1.027
1.350
2.903
2.645
1.205

o illustre deputado, a quem respondo, quiz,
segundo parece-me, .diminuir a influencia do
es irito emancipador do norte, comparando os
algarismos que indicam a manumissões, por
titulo oneroso, com 03 referen tes as alforrias
gratuitas.

Direi ao nobre deputado que as alforrias á
titulo oneroso deram-se em maior escala nas
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provincias do Maranhão, de Pernambuco e da
Bahia, do que no Rio de Janeiro, porque os pro­
prietarios do norte facilitam-n'as a seus escra­
vos, não só concedendo-lhes a lib3rdade por
pequena quantia, como permittindo-lhes a for­
mação de peculios.

Essas.alforrias indicam tambem muitas vezes
um sentimento de philantropia.

Das informações apresentadas doO parlamento
pelo ex-ministro da agricultura consta que
provincias de população escrava muito infe­
rior fi do Rio de Janeiro, como Pará, Mara­
nhão, Rio Grande do Sul, concorreram para o
fundo de emancipação com quantias, prove­
nientes de pec~io dos escravos, muito maiores
do que a do Rio de Janeiro. Eis aqui as quan­
tias dessa procedencia que vieram, em algumas
provindas, augmentar o fundo de emanci­
pação, desprezadas as fracções:

Pará.......... 46:056.000
Maranhão. 34: 298$000
Pernambuco ' 83: 597"000
Alagôas............. 34:219000
Bahia. . . . . . . . .. .•. .. i07: 559 000
Espirita Santo. . . . . • . • 34: 892 "000
S. Pedro do Sul. .. . . • 116: 355$000
Rio de Janeiro. . . . • • . 21: 514 000

Nesta lista a provincia do Rio de Janeiro fi­

gura com 21:514$000, muito menos ainda do que



1.716
25.393
60.059
18.691
19.588
10.051
25.817
84.700
29.439
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S. Paulo e Minas Geraes. Esse resuI tado prova
que, apezar de ter a provincia do 'Rio de Ja­
neiro 268 mil captivos, e de ser o trabalho mais
remunerado nella do quo em outras, ha menos
facilidade para a acquisição do peculio, que foi
reputado, pela dissidencia d 1871, uma pe­
rigosa instituição para a disciplinll. das fazendas.

Os SRS. PAULA SOUZA E METON dão differentes
apartes.

O SR. ARISTIDE1l SPINOLA:- Vamos tomar por
base a estatistica da população escrava da pro­
vincia do Rio de Janeiro e das alforrin. gratuitas
nella concedidas, e comparaI-a com a estn.ti tica
de outras provincias, quel' do norte, quer do
sul. As prJvincias do Amazonas, Pará, Mara­
nhão, P iauhy, Geará, Rio Grande do Norte, Pa­
rabyba, Pornambuco e AlagÔas têm 275.454
escravos, assim distribuidos :

Amazona .
Pará .....•......•.•...
Maranhão .
Piauhy " .. : , ..
Ceará .
Rio Grande do Norte.
Parahyba .
Pernambuco .
AlagÔas..•............

Somma , 275.454
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Noto que a população escrava d 1 Par..hyba é
a mesma do tempo da matricula.

O numero de escravos dessas provincias é
quasi igual ao da provincia do Rio de Janeiro.
Pois bem! a est.1t~stica, com toda a sua defi­
ciencia e com o atrazo de datas, prova que
nessas provincias foram a1forriados 14.253 es­
cravos ror titulo gratuito, quan:lo na provincia
do Rio de Janeiro, onde as informações são
mais completas e recentgs, as manumissões não
passal'am de 9.955. Si unirmos á relação, que
acabo do apresentar, a província de Sergipe,
com 25.173 escravos, o numero de manumissões
gratuitas ilscen:lerá a 15.293. Nessas dez pro­
vincias os particulaJ'es ainla libertal'am, a ti­
tulo oneroso, 11.504 escravos, quando no Rio
de Janeiro o numero de alforrias cOllcedidus
nas mesmas condiçõ s não passou de 2.893.

Deixemo, o norte. Passemos is tres províncias
mais meridionaes. Par.má, com 7.558 escravos,
Santa Catharina, com 11.0-19 e Rio Grande do
Sul, com 58.703. Total 87.420. A província do
Rio de Janeiro tem 181.411 escravos mais do que
ellas. Nessls tres provincias as manumissões
gratuitas elevaram-se a 8.531. A desproporção,
desfavorave1 ao Rio de Janeiro, é grande.

As a1forrias, que nessas tres provincias do
sul concederam os particlllares, á titulo one·
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roso, excederam ás do Rio de Janeiro em n'-o
menos de 2.728.

Senhores, não desejo levantar censuras á.
rica provincia do Rio. Não qllero amesquinhar
o movimento emancipador que nella existe.
Desejaria que todas as provincias porfiassem
no d~senYolvimento da obra humanitaria ini­
ciada pela lei de 28 de Setembro. Desde, po­
rém, que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro
quiz elevar o sentimento humanitario de sua
provin ia deprimind~ as ou tras ...

O SR. F. BELISARlb: - Não apoiado.

O SR. MOREffiA DE BARROS: - Não de­
primiu.

O SR. METON: - Assim pareceu.

O SR. ARISTIDES SPINOLA: - ... ou collo­
cal-a em posição superioi' às outras na obra da
emancipação, julquei que corria-me o dever de
restabelecer a verdade.

Como prova da imperfeição da estatistica lem­
brarei ainda o seguinte: A provincia do Rio de
Janeiro matriculou 301. 352 escravos e a de
MinaI? Geraes, 3i1 .304. A estatistica registra
51.26\:1 obitos de escravos no Rio de Janeiro,
e 3Cl.622 na provincia de Minas Geraes.

Trago este facto para demonstrar a imperfei­
ção do trabalho ~statistico, e não par:! dizer que
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maior na provincia do Rio de

o SR. ARISTIDES SPINOLA: - Não. Faço jus­
tiça á provincia do nobre deputado.

O SR. F. BELIS,I.RIO: - Basta que faça jus­
tiça a seu paiz.

O SR. MOREIRA DE BARROS: - Quem quer
contrastar o norte com o sul em sentimentos
humanitarios é V. Ex.

O SR. ARISTIDES SPINOLA:- Não vim á tri­
buna senão para fazer essas rectificações ao
discurso do nobre deputado, que parece não
estar habituado ao estudo da estatistica relativa
ao estado se rvil .

O honrado deputado faUou em denegri/o os
nossos concidadcíos, como si eu tivesse profe·
rido alguma palavra ofi'ensiva. aos proprietarios
de escravos do Rio de Janeiro, ou de qualquer
outra Farte. Si alguma palavra proferi que pu­
desse offendel-os, é a propria palavra que
exprime essa grande injustiça - a escravidão.

Si alguma cousa os póde denegr~r, é apropria
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escravidão, para cujo aniqui1ameI1.~_o devemos
trabalhar.

a SR. MOREmA. DE BARROS:, Si póde de­
negrir, é a todos nós, porque todos, directa ou
indirectamente, participamos do trab~lho es­
cravo.

a SR. ARISTIDES SPINOLA:- Não desejando­
occupar por mais tempo a attenção da casa,
nem prejudicar aos oradores que estão in­
scriptos depois àe mim, concluo mandando á

mesa um requerimento, si fór preciso.
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